
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.452 - SC (2013/0400669-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MANCHESTER QUÍMICA DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE NÃO RATIFICADO APÓS O 
JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 418/STJ. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.
1. "É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do 
acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação" (Súmula 
418 do STJ).
2. O sobrestamento do recurso extraordinário determinado na origem, em 
razão de repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, 
não obsta o julgamento do concomitante recurso especial, cuja análise 
restringiu-se à ausência dos requisitos de admissibilidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.452 - SC (2013/0400669-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão negou seguimento ao agravo em recurso especial.

A agravante alega que a decisão negou vigência ao disposto no art. 543-B 

do CPC. Aduz que é prematuro o juízo de admissibilidade do recurso especial antes de 

decidido o processo afetado como paradigma.

Requer, assim, o provimento do presente agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.452 - SC (2013/0400669-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): De acordo com a 

jurisprudência desta Corte de Justiça, é extemporâneo o apelo interposto na pendência 

de julgamento dos embargos de declaração, ainda que apresentados pela parte 

contrária ou rejeitados, sem que ocorra a posterior e necessária ratificação dentro do 

prazo legal, premissa que não foi infirmada nas razões recursais.

Diante disso, aplica-se o enunciado da Súmula 418/STJ, que orienta ser 

"inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do acórdão dos 

embargos de declaração, sem posterior ratificação".

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL ANTES DA PUBLICAÇÃO 
DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE 
POSTERIOR RATIFICAÇÃO. RECURSO PREMATURO. SÚMULA 
418/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Aplicação 
do princípio da fungibilidade recursal.
2. É inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do 
acórdão dos embargos de declaração ou dos embargos infringentes, sem 
posterior ratificação. Incidência da Súmula 418/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AREsp 409.791/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 7/2/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO INTERPOSTA NA PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE 
DE RATIFICAÇÃO. SÚMULA 418/STJ. APLICAÇÃO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de ser 
extemporânea a apelação interposta na pendência de julgamento dos 
embargos de declaração, ainda que apresentados pela parte contrária ou 
rejeitados, sem que ocorra a posterior e necessária ratificação, dentro do 
prazo legal.
2. Diante disso, aplica-se, por analogia, o enunciado da Súmula 418/STJ, 
que assim dispõe: "É inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior 
ratificação".
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 251.735/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013)

Ademais, o sobrestamento do recurso extraordinário determinado na 

origem, em razão de repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, 

não obsta o julgamento do concomitante recurso especial, cuja análise restringiu-se à 

ausência dos requisitos de admissibilidade (intempestividade).

Sobre o argumento de que os recursos extremos não se submetem ao 

crivo de admissibilidade na hipótese dos arts. 543-B e 543-C do CPC, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. 
I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. SOBRESTAMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO 
ULTRAPASSADO. DESNECESSIDADE.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão.
3. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.
4. A pretensão de sobrestar o feito, em razão da existência de 
recurso representativo da controvérsia versada nos autos, não se 
apresenta necessária, no caso, porquanto o recurso especial não 
ultrapassou sequer o juízo de admissibilidade.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 333.109/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 27/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução 
da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, 
quando o apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" 
(AgRg nos EREsp 1275762/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/10/2012, DJe 10/10/2012).
2. Não se conhece de agravo regimental quando deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência 
sedimentada na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça ("É inviável 
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o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada").
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp 112.843/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 25/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. COMPENSAÇÃO DE 
CRÉDITOS. MATÉRIA-PRIMA OU INSUMOS TRIBUTADOS. 
INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTO NÃO TRIBUTADO. PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE. ATIVIDADE DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. DECRETO 
N. 4.544/02. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 1. A repercussão geral pressupõe recurso 
admissível sob o crivo dos demais requisitos constitucionais e 
processuais de admissibilidade (art. 323 do RISTF). 
Consectariamente, se o recurso é inadmissível por outro motivo, 
não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da 
CF). 2. A compensação prevista na Constituição Federal, para fins do 
princípio da não-cumulatividade do tributo, não se caracteriza quando o 
produto industrializado não é onerado na saída do estabelecimento 
industrial. 3. O regime constitucional do Imposto sobre Produtos 
Industrializados determina a compensação do que for devido em cada 
operação com o montante cobrado nas operações anteriores, esta a 
substância jurídica do princípio da não cumulatividade, não aperfeiçoada 
quando não houver produto onerado na saída, pois o ciclo não se 
completa (RE 475.551, Tribunal Pleno). 4. A violação reflexa e oblíqua da 
Constituição Federal decorrente da necessidade de análise de 
malferimento de dispositivo infraconstitucional torna inadmissível o 
recurso extraordinário. Precedentes: AI 775.275-AgR, Rel. Min. CELSO 
DE MELLO, Segunda Turma, DJ 28.10.2011, e AI 595.651-AgR, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJ 25.10.2011. 5. In casu, o acórdão 
objeto do recurso extraordinário assentou: TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IPI. INSUMOS TRIBUTADOS. COMPENSAÇÃO DE 
CRÉDITOS. LEI Nº 9.779/99. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1. Entendimento 
jurisprudencial do STJ no sentido de que na atividade de construção civil 
não há incidência do IPI, razão por que não tem o construtor, que é 
contribuinte final do imposto, direito a creditamento do imposto pago na 
aquisição de materiais utilizados na edificação dos imóveis. Precedentes: 
REsp 1050521/SC, Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ de 05.06.2008 e 
REsp 998487/SC, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 06.06.2008. 2. 
Apelação improvida. 6. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.
(ARE 716775 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 25/06/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 DIVULG 13/8/2013 
PUBLIC 14/8/2013)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0400669-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 444.452 / SC

Números Origem:  13592  50046422720114047200  SC-50046422720114047200

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANCHESTER QUÍMICA DO BRASIL S/A
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANCHESTER QUÍMICA DO BRASIL S/A
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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